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1. Cuida-se de ação de rito sumário ajuizada por Paula Janaína Peres Penteado em face da SADIA S.A., pelo que pretende a Autora obter a condenação da Ré ao pagamento de indenização por dano moral e estético, no valor equivalente a 200 salários mínimos para cada, além de indenização por dano material, no valor de R$ 1.936,00, e dos ônus de sucumbência. 2. Consta na inicial, em resumo, que, em 20/3/2010, por volta das 5h da manhã, a Autora foi vítima de acidente de trânsito, quando estava no banco do carona (frente) do veículo Fiat Uno LOX-2774, que trafegava pela Avenida Lúcio Meira, em Teresópolis. 3. Segundo a Autora, o caminhão a serviço da Ré (placa KUU 5245 - São João do Meriti), ao tentar fazer uma conversão à esquerda para ir em direção a um retorno, colidiu, violentamente, com o veículo em que a Autora se encontrava. 4. De acordo com a Autora, o preposto da Ré não prestou socorro às vítimas e ainda não tinha habilitação para dirigir; e a Autora foi a maior prejudicada por ter sofrido diversos ferimentos descritos no laudo do exame de corpo de delito, com danos permanentes causados pela perda do tecido ósseo e do gengival e de seus dois dentes, bem como pela paralisia facial, cicatrizes e debilidade da função mastigatória, além de dores físicas e psicológicas que não se interromperam com o tratamento e de dano estético causado pelas alterações indeléveis em seu corpo. 5. Diz a Autora que exercia a profissão de manequim para ajudar no orçamento, cuja atividade corre sérios riscos de ser abandonada definitivamente pelas transformações sofridas em razão do acidente; que terá de conviver com a deformidade que culminou em aspecto de afeamento, numa lesão desgostante; e que contraiu diversas despesas com seu tratamento médico, a aquisição de remédios e realização de exames. 6. A petição inicial foi instruída com os documentos de fls. 20-185. 7. À fl. 187 foi deferida a gratuidade de justiça à Autora. 8. Citada (fl. 190), a Ré se fez representar por seu preposto na audiência preliminar, retratada na assentada de fls. 191-192, e ofereceu contestação (fls. 199-210) acompanhada de documentos (fls. 212-235), na qual alega como questão preliminar a sua ilegitimidade passiva ad causam, ao argumento de que não é proprietária do caminhão envolvido no acidente, nem este pertence a alguma empresa do grupo econômico do qual faz parte. Requer a denunciação da lide à transportadora COTREST - Cooperativa de Transportes de Cargas do Estado de Santa Catarina Ltda. e à seguradora BRADESCO AUTO/RE COMPANHIA DE SEGUROS. No mérito, sustenta, em síntese, que a Autora não comprovou a culpa do proprietário do caminhão, nem o dano que pudesse ter atingido a sua honra ou moral, a ponto de causar um abalo, mas havendo condenação, requer a fixação da indenização em valores módicos, a fim de evitar o enriquecimento indevido da parte contrária. Diz ainda que havendo condenação a título de danos estéticos, a seguradora dever suportá-la, em razão da contratação específica para este tipo de dano com a transportadora, e que a Autora não comprovou nos autos um dano a ponto de afetar a sua estética. Por fim, alega que não é possível cumular pedidos de indenizações por dano moral e estético. Espera a improcedência dos pedidos. 9. A Autora replicou às fls. 236-243, acostando aos autos os documentos de fls. 244-258. 10. O processo foi saneado. A questão preliminar foi rejeitada, o pedido de denunciação da lide indeferido, os pontos controvertidos fixados e a produção de provas testemunhal, pericial e documental suplementar deferida (fls. 269-272). 11. Laudo pericial apresentado às fls. 311-317, sobre o qual apenas a Autora se manifestou (fls. 338-339 e 340). 12. Esclarecimentos prestados pelo Perito do Juízo (fls. 344-345), sobre os quais apenas a Autora se manifestou (fls. 346-347). 13. Na audiência de instrução e julgamento, retratada na assentada de fl. 478, as partes não manifestaram interesse na produção de prova testemunhal e requereram o julgamento antecipado do processo. 14. É o relatório. Decido. 15. O processo contempla hipótese de julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, inciso I, do CPC, uma vez que a questão de fato encontra-se devidamente comprovada nos autos, restando apreciar, tão somente, a de direito. 16. Trata-se de acidente de trânsito ocorrido em 20 de março de 2010, às 5h da manhã, no cruzamento da Avenida Lúcio Meira com a Rua Jornalista Délcio Monteiro, Várzea, Teresópolis, causado supostamente pela conduta culposa do caminhão a serviço da Ré, segundo afirmado pela Autora. 17. A Autora pretende obter a condenação da Ré ao pagamento de indenização por danos material, moral e estético, sob o fundamento de que o evento danoso ocorreu por culpa do condutor do veículo a serviço da demandada. 18. E a meu ver, pela análise das provas produzidas nos autos, verifico que a pretensão autoral merece prosperar, em parte. 19. Com efeito, a Ré é uma empresa fornecedora de produtos alimentícios e o condutor do veículo transportava produtos da empresa quando os fatos ocorreram. Logo, sendo fornecedora de produtos, responde objetivamente pelos danos causados a terceiros e às vítimas por equiparação, por conduta praticada por seus agentes, ex vi artigos 14 e 17, ambos do Código de Defesa do Consumidor. 20. Em sendo assim, e em face do disposto no § 3º, do art. 14, do Código do Consumidor, somente se demonstrar que o defeito não existiu ou que se deu por fato exclusivo do consumidor ou de terceiro, caso fortuito ou força maior poderá o fornecedor de produto eximir-se da responsabilidade de indenizar os danos ocasionados. 21. Na hipótese vertente, não se faz necessário tecer maiores comentários para afirmar que o caso refere-se a uma relação de consumo, conforme decidido na fase de saneamento do processo (fls. 269-272). 22. Somado a isso, a questão é de fácil deslinde, uma vez que a conclusão do Exame do Local de Constatação de Ocorrência de Trânsito realizado pelo Perito Criminal Dr. Marcos Teixeira Corrêa, do Instituto de Criminalística Carlos Éboli, aponta como causa determinante do acidente o veículo da empresa Ré ter ´efetuado desvio de direção, cruzando a pista de rolamento para efetuar o retorno, não observando se as condições lhes eram favoráveis, cruzando a frente´ de V01, que seguia na mesma direção.´ (fls. 30-33). 23. Tal fato foi descrito pelas testemunhas ouvidas em sede policial (fls. 39-44) e também se encontra relatado no Registro de Ocorrência (fls. 55-59). 24. É preciso destacar ainda que, no momento do acidente, o caminhão a serviço da Ré era conduzido por uma pessoa que tinha a função de realizar a carga e descarga das mercadorias transportadas, mas sem que tivesse carteira de habilitação. Tal fato foi reconhecido pela própria pessoa em sede policial e confirmado pelo motorista do caminhão, como se vê às fls. 35-38. 25. Assim, existe para a Ré o dever de indenizar, haja vista a existência de defeito em sua prestação de serviço. 26. Ultrapassada a questão sobre a existência do dever de indenizar da Ré, passo a analisar os supostos danos suportados pela Autora. 27. A Autora pretende receber indenização por danos morais em valor correspondente a duzentos salários mínimos. 28. A indenização mede-se pela extensão do dano (art. 944, do Código Civil de 2002). E não se pode negar que a Autora sofreu fratura de dois dentes incisivos superiores à direita e da região alveolar subsequente, conforme documentos médicos encartados nos autos (fls. 69-77, 79-82 e 106). 29. É evidente o abalo moral sofrido pela Autora, tendo em vista o susto, a angústia e a dor que decorreram das lesões, sofrimentos que deverão acompanhá-la para o resto de sua vida. 30. Ora, não restam dúvidas que o dano sofrido por ela, de natureza pessoal, com ofensa à sua integridade física e saúde, provoca perturbação no ânimo e reação desagradável na esfera subjetiva da lesada. Em decorrência do acidente, a Autora ficou com várias cicatrizes na face, perdeu de dois dentes e ainda teve debilidade permanente (parcial) da função mastigatória (fl. 643), o que dá ensejo à reparação pelo dano moral e estético. 31. A quantificação da indenização por dano moral visa amenizar o sofrimento da vítima e não se admite que enseje um enriquecimento sem causa. Deve produzir um impacto sancionador ao causador do mal, com o propósito de evitar que ele pratique novamente aquele ato. 32. Em sendo assim, dentro de critérios doutrinários e jurisprudenciais, bem como com prudência e equidade, fixo o valor a ser indenizado em R$ 30.000,00 (trinta mil reais). 33. Quanto à indenização por dano estético, é cabível tal pretensão como exposto acima. Isso porque houve uma modificação para pior da aparência externa da Autora, em razão de ter ficado com várias cicatrizes na face e da perda de dois dentes substituídos por próteses, dando origem a uma dor extrapatrimonial, sob esse aspecto. 34. Notem que o ilustre perito do Juízo classificou a deformidade permanente como de grau máximo, como se vê à fl. 313. 35. Assim, entendo também adequado o valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), a título de dano estético. 36. Com relação aos danos emergentes, é preciso observar que a Ré tem a obrigação de indenizar a Autora das despesas de tratamento até o fim da convalescença, além de algum prejuízo que esta prove haver sofrido (art. 949, do CC/2002). 37. E a Autora juntou aos autos documentos para comprovar suas despesas médicas, no valor total de R$ 16.228,17 (fls. 142, 144, 148-150, 152-153, 158, 245 e 246), conforme apurado pelo ilustre Perito do Juízo (fl. 314). 38. Posto isso, JULGO PROCEDENTES, em parte, os pedidos, para condenar a Ré, Sadia S/A, a pagar à Autora, Paula Janaína Peres Penteado: 1, o valor de R$ 16.228,27, referente ao dano material, a ser corrigido monetariamente, a partir da data do desembolso devido, e acrescido de juros de mora, a partir do evento danoso (Súmula 54, do STJ); e 2, as importâncias de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), a título de indenização por dano moral, e R$ 30.000,00 (trinta mil reais), por dano estético, incidindo juros de mora, a contar da data do evento danoso (Súmula 54, do STJ), e correção monetária, a partir da data da sentença (Súmula 97 do TJRJ). 39. Condeno, também, a Ré ao pagamento das despesas e custas processuais atualizadas, dos honorários periciais e dos honorários advocatícios, que ora arbitro no valor de 15% (quinze por cento) sobre o valor da condenação, nos termos do artigo 20, § 3º, ´a´, ´b´ e ´c´, do CPC c.c. artigo 11, Parágrafo 1º, da Lei nº. 1.060/50. 40. P.R.I.
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